
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2467612 - RN (2023/0349006-7)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
AGRAVADO : ILZETE RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : LUCILIANNE ANDRESSA DE MEDEIROS - RN016505
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. PLANO DE 
SAÚDE. TRATAMENTO QUIMIOTERÁPICO. RECUSA INDEVIDA. 
DANOS MORAIS CONFIGURADOS. CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. 12% SOBRE O VALOR DA CAUSA. 
ARBITRAMENTO DENTRO DOS PADRÕES LEGAIS. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. O eg. Tribunal de Justiça entendeu que a recusa injustificada do plano de 
saúde em autorizar o tratamento pleiteado pelo consumidor configurou ato 
ilícito, notadamente diante da existência de cláusula contratual que prevê 
direito a quimioterapia. 
2. No caso, não se mostra exorbitante a condenação da recorrente ao 
pagamento do valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a título de dano moral, 
tendo em vista as circunstâncias fáticas apresentadas na hipótese.
3. "Os honorários advocatícios sucumbenciais, por obedecerem os critérios 
previstos no § 2º do art. 85 do CPC/2015 - respeitados os parâmetros legais 
estabelecidos no dispositivo -, não podem ser revistos, em sede de recurso 
especial, sob pena de afronta ao óbice da Súmula 7/STJ" (AgInt no AREsp 
1.941.278/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 22/02/2022, DJe de 09/03/2022)
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 04 de março de 2024.
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Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. PLANO DE 
SAÚDE. TRATAMENTO QUIMIOTERÁPICO. RECUSA INDEVIDA. 
DANOS MORAIS CONFIGURADOS. CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. 12% SOBRE O VALOR DA CAUSA. 
ARBITRAMENTO DENTRO DOS PADRÕES LEGAIS. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. O eg. Tribunal de Justiça entendeu que a recusa injustificada do plano de 
saúde em autorizar o tratamento pleiteado pelo consumidor configurou ato 
ilícito, notadamente diante da existência de cláusula contratual que prevê 
direito a quimioterapia. 
2. No caso, não se mostra exorbitante a condenação da recorrente ao 
pagamento do valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a título de dano moral, 
tendo em vista as circunstâncias fáticas apresentadas na hipótese.
3. "Os honorários advocatícios sucumbenciais, por obedecerem os critérios 
previstos no § 2º do art. 85 do CPC/2015 - respeitados os parâmetros legais 
estabelecidos no dispositivo -, não podem ser revistos, em sede de recurso 
especial, sob pena de afronta ao óbice da Súmula 7/STJ" (AgInt no AREsp 
1.941.278/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 22/02/2022, DJe de 09/03/2022)
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial. 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por UNIMED NATAL SOCIEDADE 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, inconformada com a decisão de fls. 417/418, 

proferida pela em. Ministra Presidente do STJ, que não conheceu do recurso especial em razão 

da Súmula 182/STJ.

Em suas razões, a agravante afirma que a Súmula 182/STJ não se aplica ao presente 

caso, tendo havido a efetiva impugnação da decisão que negou seguimento ao recurso especial.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.
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VOTO

A irresignação merece prosperar. Da análise dos argumentos expostos pela agravante 

nas razões de recurso especial, tem-se que o óbice correspondente à incidência da Súmula 7/STJ 

foi alvo de impugnação (e-STJ, fl. 389).

Passo à análise do recurso especial.

Trata-se de agravo de decisão que inadmitiu recurso especial fundado no art. 105, III, 

“a” e “c”, da Constituição Federal, interposto contra v. acórdão do eg. Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Norte, assim ementado:
 

“PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AÇÃO DEOBRIGAÇÃO DE 
FAZER. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO 
DE PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA QUANTO AO FORNECIMENTO 
DETRATAMENTO QUIMIOTERÁPICO PRESCRITO PORMÉDICO 
CREDENCIADO. SOLICITAÇÃO MÉDICA QUEPREVALECE. DIREITO À 
VIDA E À SAÚDE. DANO MORALCONFIGURADO. MANUTENÇÃO DO 
QUANTUMINDENIZATÓRIO FIXADO CONSOANTE OS PRINCÍPIOS 
DARAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. CONHECIMENTO E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.
1. Resguarda-se o direito da autora à assistência de saúde consoante a 
indicação médica por profissional credenciado na cooperativa apelante.
2. Há nexo de causalidade entre o ato ilícito, que consistiu na não 
autorização e não fornecimento de tratamento quimioterápico, e o dano 
moral experimentado, razão pela qual resta configurado o dever de indenizar.
3. In casu, observando os parâmetros assegurados por esta Corte de Justiça 
em casos semelhantes, relativo a tratamento de saúde, há de ser mantida a 
importância indenizatória fixada na sentença.
4. Precedentes deste TJRN (Ag nº 0800544-25.2020.8.20.0000, Rel. Des. 
Virgílio Macedo Jr., 2ª Câmara Cível, j. 16/06/2020;Ag nº 2016.019059-7, 
Rel. Des. Cláudio Santos, 1ª Câmara Cível, j. 14/12/2017 e Ag nº 
2017.010682-3, Rel. Des. Ibanez Monteiro, 2ª). Câmara Cível, j. 24/10/20175. 
Apelo conhecido e desprovido.” (e-STJ, fls. 234/235)

 
Opostos embargos de declaração, foram parcialmente acolhidos (e-STJ, fls. 291/293).

Nas razões do recurso especial, a agravante alega violação aos arts. 186, 927, 757, 

759 e 760 do Código Civil de 2002, 85 do Código de Processo Civil de 2015 e 35 da Lei 

9.656/98 e divergência jurisprudencial, sustentando, em síntese, que: (a) o CDC não pode ser 

aplicado ao contrato firmado pelas partes antes da entrada em vigor da Lei que rege os planos de 

saúde; (b) não é abusiva cláusula contratual que não cobre tratamento com nutricionista se o 

contrato é antigo e não foi adaptado à lei dos planos de saúde; (c) os danos morais não se 

presumem, pois há discussão plausível sobre o contrato, e que se trata exclusivamente de caso de 

descumprimento contratual; e (d) os honorários arbitrados em 12% do valor da causa são 

exorbitantes, considerando-se a baixa complexidade da causa.

Contrarrazões às fls. 319/332.

Passo a decidir.

Inicialmente, tem-se que a agravante aponta os arts. 757, 759 e 760 do CC/2002 mas 
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não aponta as razões de violação destes. Ante a deficiente fundamentação do recurso, nesse 

ponto, incide a Súmula 284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Com relação à suposta violação ao art. 35 da Lei 9.656/98, tem-se que este não se 

encontra contemplado no objeto da controvérsia resolvida pelo Tribunal de origem, tampouco foi 

objeto de embargos de declaração opostos às fls. 259/262, não se vislumbrando o 

prequestionamento necessário para viabilizar a interposição do presente recurso especial.

Daí a inteligência da Súmula 356 do Supremo Tribunal Federal, aplicada por 

analogia, a qual orienta que "o ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 

embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 

prequestionamento".

Nesse sentido:
 

“AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO. PROCESSO CIVIL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO REALIZAÇÃO DO COTEJO 
ANALÍTICO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Aplicam-se as Súmulas n. 282 e 356 do STF quando as questões 
suscitadas no recurso especial não tenham sido debatidas no acórdão 
recorrido nem, a respeito, tenham sido opostos embargos declaratórios.
(...)
3. Agravo regimental desprovido.” (AgRg no AREsp 544.459/MT, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
20/11/2014, DJe de 25/11/2014)

 
No tocante à suposta violação aos arts. 186 e 927 do CC/2002, a Corte de origem 

concluiu que os danos morais foram comprovados no presente caso, em que medicamento 

prescrito no bojo de tratamento oncológico por profissional médico foi indevidamente recusado, 

in verbis:
 

“11. Com efeito, o tratamento quimioterápico com antiangiogênico, prescrito 
por profissional médico que compõe os quadros da cooperativa apelante (Id. 
73293588 e 73293589), justificado , na medida em que a apelada é portadora 
demostra-se no caso concreto maculopatia – CID H 36 H 35.6, o que 
ocasiona sérios problemas de visão, logo, a descontinuidade ou mesmo a 
demora na aplicação do tratamento pode acarretar transtornos sérios e 
irreversíveis a sua saúde.
(...)
21. Assim, presente o nexo causal entre a negativa do plano de saúde e o 
dano sofrido pela recorrida/demandante, em decorrência da não autorização 
e fornecimento da medicação quimioterápica indicada, para preservação da 
sua vida e saúde, sendo patente o dever de indenizar.
(...)
25. Neste contexto, é inegável o sofrimento, a dor e o desespero 
experimentados pelo recorrido/demandante, em virtude de ter sido compelido 
a buscar o Poder Judiciário, para realização do tratamento médico.26. 
Finalmente, ressalte-se que, no caso em comento, é desnecessária a 
comprovação do dano moral, vez que o mesmo constitui-se , ou seja, pela 
presunção de que há in re ipsa constrangimento moral, angústia e sofrimento 
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quando um paciente que tem direito à cobertura de procedimento médico-
hospitalar necessita recorrer ao Judiciário a fim de que seja determinado o 
custeio ao plano de saúde.” (e-STJ, fls. 237/243)

 
Nesse ponto, a decisão está em consonância com o entendimento desta Corte 

Superior, no sentido de que causa o agravamento da situação psicológica de paciente a negativa 

de cobertura indevida do fornecimento de medicamento durante tratamento oncológico, de modo 

que os danos morais estão corretamente configurados no presente caso.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
RECUSA DE COBERTURA DE MEDICAMENTO QUIMIOTERÁPICO. 
ÍNDOLE ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83/STJ. DANO 
MORAL CONFIGURADO. VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
2. No caso, trata-se de fornecimento de medicamento para o tratamento de 
câncer, hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que o 
fornecimento é obrigatório. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 
18/5/2021, DJe de 24/5/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 7/5/2020; AgInt 
no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta 
Turma, julgado em 10/3/2020, DJe de 17/3/2020. Incidência da Súmula 
83/STJ.
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o descumprimento 
contratual por parte da operadora de saúde, que culmina em negativa de 
cobertura para procedimento médico/hospitalar, somente enseja 
compensação por danos morais quando houver agravamento da condição 
de dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada do paciente, o 
que foi constatado pela Corte de origem no caso concreto.
4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou 
exorbitante. No caso, o montante fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) não 
se mostra exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos em 
decorrência da negativa de fornecer medicamento quimioterápico, tendo em 
vista o risco à saúde da paciente.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 2.044.947/DF, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023.)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
EVIDENCIADO. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECUSA DE COBERTURA DE 
PROCEDIMENTO. ABLAÇÃO POR MICRO-ONDAS. PACIENTE EM 
TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. 
DANOS MORAIS CONFIGURADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
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DESPROVIDO.
1. Na hipótese, o Tribunal de Justiça concluiu pela ausência de cerceamento 
do direito de defesa, consignando que "o conjunto probatório carreado nos 
autos era suficiente para a formação do convencimento da Magistrada 
sentenciante, que dispunha de elementos suficientes a formar sua convicção, 
sendo desnecessária a realização de prova técnica". A pretensão de modificar 
o entendimento firmado, quanto ao cerceamento do direito de defesa, 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável em 
sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
3. No caso, trata-se de procedimento vinculado a tratamento de câncer, 
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é 
obrigatória. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/05/2021, DJe de 24/05/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe 
de 07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe de 17/03/2020.
4. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, 
pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
5. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
6. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto por esta Corte tão somente nas hipóteses em 
que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na 
hipótese, em que a indenização foi fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
em decorrência da recusa indevida de cobertura do procedimento indicado 
pelo médico assistente para o tratamento do câncer que acomete o segurado.
7. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 2.076.263/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

 
Incidência da Súmula 83/STJ.

Por fim, no tocante à suposta violação ao art. 85 do CPC/2015, a Corte de origem 

arbitrou os honorários advocatícios em 12% sobre o valor da causa, in verbis:
 

“9. Constatada a ocorrência da contradição apontada no acórdão 
embargado, conheço e acolho parcialmente os embargos de declaração, para 
majorar os honorários em 2% (dois por cento), resultando, ao final, na 
fixação de honorários em 12% (doze por cento).” (e-STJ, fl. 293).

 
Constata-se que os honorários sucumbenciais foram fixados em patamar razoável, de 

forma que não compete a esta Corte Superior promover a revisão pretendida em sede de recurso 
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especial, ante a incidência da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 
RÉ.
1. Está pacificado nesta Corte Superior que a inscrição indevida em cadastro 
negativo de crédito, por si só, configura dano in re ipsa.
Precedentes.
2. É inviável o acolhimento da tese da ausência de responsabilidade civil da 
agravante, pois, para tanto, seria imprescindível o revolvimento do acervo 
fático-probatório, providência vedada a esta Corte Superior ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. A revisão da indenização por danos morais apenas é possível na hipótese 
de o quantum arbitrado nas instâncias originárias se revelar irrisório ou 
exorbitante. Não estando configurada uma dessas hipóteses, não cabe 
reexaminar o valor fixado a título de indenização, uma vez que tal análise 
demanda incursão na seara fático-probatória dos autos, atraindo a incidência 
da Súmula 7 desta Corte. Precedentes.
4. Os honorários advocatícios sucumbenciais, por obedecerem os critérios 
previstos no § 2º do art. 85 do CPC/2015 - respeitados os parâmetros legais 
estabelecidos no dispositivo -, não podem ser revistos, em sede de recurso 
especial, sob pena de afronta ao óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 1941278/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 22/02/2022, DJe 09/03/2022)

 
Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a decisão 

agravada e, em novo exame, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial. Com 

supedâneo no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os honorários advocatícios 

devidos ao agravado de 12% para 13% sobre o valor da causa.

É como voto.
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Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
AGRAVADO : ILZETE RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : LUCILIANNE ANDRESSA DE MEDEIROS - RN016505

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED NATAL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983
AGRAVADO : ILZETE RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : LUCILIANNE ANDRESSA DE MEDEIROS - RN016505

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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